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ISTRATIVA: ASPECTOS CONSfflUCIONAIS

itivos da Lei n. 8.429 /92, 
pública por imprudência, 

tegorizados como atos 
a exclusividade da legitimidade 

ção de enfraquecimento 
az a reserva de suas sanções 
rando, desta feita, os 
a. 

a "A gravidade da condenação é 
r isto o cuidado da Nova LIA em 
o é gestor de má1é, aquele que 
beneficia e não se enriquece ilicitamente",
segurado "A dignidade 

Federativa do Brasil. 

es ponderações sobre 
o sistema judiciário, 
rendais doutrinários 
irá como artefato científico 
gistrados, advogados, 

Ministro Jorge Mussi 

Superior Tribunal de Justiça 
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